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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento de Convênios e Outros Ajustes
Ordem de serviço: 118/2016
Período: 01/01 a 31/07/2016

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE)
Natureza jurídica: Órgão Público da Administração Direta
Finalidade: Planejar e executar as políticas de emprego e renda e de apoio

à  formação  do  trabalhador,  executar  e  coordenar  a  Política
Estadual de Economia Solidária, a Política Estadual de Apoio ao
Cooperativismo e a Política Estadual de Esporte e Lazer, bem
como as ações de prevenção, incentivo, promoção e divulgação
do artesanato baiano.

Endereço: 2ª  Avenida,  nº  200,  Centro  Administrativo  da  Bahia  (CAB),
Salvador/Bahia, CEP 41.745-003

QUADRO 1 – Rol de responsáveis
Dirigente máximo

Nome Cargo Período da gestão

José Álvaro Fonseca Gomes Secretário 01/01/2016 a 31/07/2016

Ordenadores de despesa

Nome Unidade Período da gestão

Nair Porto Prazeres Diretoria Geral 01/01/2016 a 31/07/2016

Danilo Sousa Xavier Diretoria Administrativa 01/01/2016 a 31/07/2016

Rubens Deusdedith Santiago Filho Superintendência  de
Desenvolvimento  do  Trabalho
(SUDET)

01/01/2016 a 31/07/2016

Milton Barbosa de Almeida Filho Superintendência  de  Economia
Solidária (SESOL)

01/01/2016 a 31/07/2016

Dorival Santana Coordenação de Esportes 01/01/2016 a 18/01/2016

Wilton Neves Brandão Coordenação de Esportes 29/01/2016 a 31/07/2016

Emília Costa de Almeida Coordenação  de  Fomento  ao
Artesanato

01/01/2016 a 31/07/2016
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 168/2015, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2016, e
com o Ato nº 063/2016, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e de acordo com a Ordem de Serviço nº 118/2016, expedida pela 5ª Coordenadoria
de Controle  Externo,  foi  realizada auditoria  de acompanhamento  de convênios e
outros ajustes da administração direta da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e
Esporte (SETRE), relativa ao período de 01/01 a 31/07/2016.

A Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE) foi selecionada para
exame considerando a ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é
lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  fundamentar  opinião  sobre  os  controles  internos
existentes na área de convênios, analisar a formalização das concessões destes e a
regularidade  das  respectivas  contas  prestadas,  englobando  a  verificação  da
legalidade e legitimidade da documentação comprobatória das despesas.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas,
e verificação da observância às normas aplicáveis.

A Auditoria abrangeu a área de convênios,  cabendo registrar que, para selecionar os
convênios a serem auditados e definir o tamanho da amostra, foram adotados os critérios
de materialidade (volume de recursos envolvidos), relevância (aspecto ou fato importante
para  o  alcance  dos  objetivos  ainda  que  não  seja  material  ou  economicamente
significativo)  e risco (possibilidade de algo acontecer  e ter  impacto nos objetivos das
unidades gestoras).

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN)  e  confronto  com  a documentação
suporte dos registros;

• Análise da documentação suporte de despesas;
• Conferência de cálculos;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

• Exame do controle interno na área de convênios;
• Entrevistas com dirigentes e servidores;
• Obtenção de esclarecimentos junto ao Gestor.

Na execução da Auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal/1988;
• Lei  Complementar  Federal  n° 101/2000.  Estabelece  no rmas  de  finanças

públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e  dá  outras
providências;

• Lei Federal n° 4.320/1964. Estatui Normas Gerais de  Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública
e dá outras providências;

• Constituição Estadual;
• Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991. Dispõe sobre a Lei  Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências;
• Lei  Estadual  no 9.433/2005.  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 12.212/2011. Modifica a estrutura organizacional e de cargos
em comissão da Administração Pública do Poder Executivo Estadual,  e dá
outras providências;

• Lei  Estadual  nº  12.356/2011.  Institui  o  Fundo  de  Promoção  do  Trabalho
Decente (FUNTRAD), e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014.  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 13.369/2015. Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2016, e dá outras providências (LDO);

• Lei Estadual nº 13.468/2015. Institui o Plano Plurianual Participativo (PPA) do
Estado da Bahia para o quadriênio 2016-2019;

• Lei Estadual nº  13.470/2015.  Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2016 (LOA);

• Decreto  Estadual  nº  16.955/2016.  Aprova  o  Regimento  da  Secretaria  do
Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE);

• Resolução  SETRE  nº  001/2013.  Aprova  o  Regimento  do  Conselho
Deliberativo do Fundo de Promoção do Trabalho Decente (FUNTRAD);
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

• Resolução  TCE nº 144/2013.  Estabelece  normas  e  procedimentos  para  o
controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres
destinados à descentralização de recursos estaduais;

• Resolução  TCE  nº  168/2015.  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional do Exercício de 2016 e dá outras providências;

• Nota Técnica TCE nº 01/2003. Dispõe sobre a racionalização e uniformização
dos procedimentos de auditoria no âmbito das Coordenadorias de Controle
Externo do TCE/BA;

• Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo
Brasileiro;

• Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP);

• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  acompanhamento  de  convênios  e  outros
ajustes da  administração  direta  da  Secretaria  do  Trabalho,  Emprego,  Renda  e
Esporte (SETRE), referente ao período de 01/01 a 31/07/2016, são apresentados a
seguir os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.

5.1 Controle Interno

No âmbito da Constituição Federal, o controle interno encontra-se previsto no art.
70, cujo teor foi seguido na Carta Estadual, onde os artigos 89 e 90 consagram tal
controle  como  imprescindível  ao  funcionamento  da  Administração  Pública,  ao
estabelecerem que todos os Poderes devem mantê-lo como um sistema integrado,
com a finalidade de “avaliar o cumprimento das metas”, bem como “comprovar a
legalidade  e  avaliar  os  resultados,  quanto  à  eficácia  e  eficiência  da  gestão
orçamentária, financeira e patrimonial”. Os citados artigos da Constituição Estadual
são transcritos a seguir:

Art.  89  -  A fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e
patrimonial  do  Estado  e  dos  Municípios,  incluída  a  das  entidades  da
administração indireta,  quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,
aplicação das  subvenções,  renúncia  de  receitas  e  isenções  fiscais,  será
exercida pela Assembleia Legislativa, quanto ao Estado, e pelas Câmaras
Municipais, quanto aos Municípios, mediante controle externo e sistema de
controle interno de cada Poder.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

[…]
Art. 90 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I  -  avaliar  o  cumprimento  das  metas  previstas  no  plano  plurianual,  a
execução dos programas de Governo e dos orçamentos do Estado;
II  -  comprovar  a  legalidade  e  avaliar  os  resultados,  quanto  à  eficácia  e
eficiência  da  gestão  orçamentária,  financeira e  patrimonial  dos  órgãos e
entidades da administração estadual, bem como da aplicação de recursos
públicos por entidades de direito privado;
III  -  exercer o controle das operações de crédito,  avais e garantias, bem
como dos direitos e haveres do Estado;
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

Parágrafo  único  -  Os  responsáveis  pelo  controle  interno,  ao  tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, darão ciência ao
respectivo Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária. 

Dentro desse contexto, o sistema de controle interno visa salvaguardar o patrimônio
público, assegurar a adequação e a confiabilidade de seus dados orçamentários e
financeiros,  promover  a  eficiência  e  eficácia  operacional,  além  de  fomentar  o
respeito e a observância das políticas públicas fixadas pela gestão governamental.

A LRF também destacou a importância do sistema de controle interno de cada Poder
e do Ministério Público, enfatizando, dentre outros aspectos, o alcance das metas
estabelecidas  na  LDO,  os  limites  e  condições  para  realização  de  operações  de
crédito,  exigindo,  em seu  art.  54,  parágrafo  único,  a  assinatura  das  autoridades
responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno no Relatório de
Gestão Fiscal.

Através da Lei Estadual nº 13.204, de 11 de dezembro de 2014, foi criada no âmbito
das Secretarias de Estado e da Casa Civil,  a unidade intitulada Coordenação de
Controle  Interno,  com  atribuição  para  “[…]  desempenhar  as  funções  de
acompanhamento,  controle e fiscalização da execução orçamentária,  financeira e
patrimonial, em estreita articulação com o órgão estadual de controle interno (art.
24).

Assim,  o decreto  regulamentador  das  atividades  das  Coordenações  de  Controle
Interno  (Decreto  Estadual  nº  16.059/2015)  estabelece,  no  art.  4º,  § 1º, que  as
atividades por elas desempenhadas compreendem:

[...]  as funções de acompanhamento, controle e fiscalização da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, buscando assegurar a conformidade
dos atos e fatos administrativos, quanto à legalidade, à legitimidade, bem
como  à  economicidade  da  gestão,  em  relação  a  padrões  normativos  e
operacionais a que estejam obrigados.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Ainda, conforme estabelecido no art. 4º do mencionado decreto, são competências
das  Coordenações  de  Controle  Interno  e  das  demais  estruturas  de  controle
existentes nos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual:

I - planejar, executar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de controle
interno, no âmbito do órgão ou entidade;
II - adequar o planejamento e a execução de suas atividades às orientações
técnicas que forem emanadas da Auditoria Geral do Estado - AGE;
III  -  encaminhar  à  AGE  relatórios  das  atividades  de  controle  interno
realizadas no respectivo órgão ou entidade, quando solicitado;
IV  -  propor  à  AGE  medidas  que  visem  à  definição,  padronização,
sistematização e normatização dos procedimentos operacionais  atinentes
ao controle interno, com vistas à prevenção de erros e à racionalização na
utilização de recursos públicos;
V  -  cooperar  com  a  AGE  nas  auditorias  que  forem  desenvolvidas  nas
unidades do respectivo órgão ou entidade;
VI  -  acompanhar  e  controlar  a  implementação  de  providências
recomendadas  pela  AGE,  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  e  demais
órgãos de fiscalização e controle;
VII - orientar o gestor do órgão ou entidade em assuntos de competência de
controle interno;
VIII  - orientar os demais gestores de bens e recurs os públicos, bem
como  os  responsáveis  por  contratos  e  convênios,  nos  assuntos
pertinentes à área de competência do controle inter no, inclusive sobre
o acompanhamento e a forma de prestação de contas;
IX  -  dar  ciência  imediata  ao  dirigente  máximo do órgão ou entidade  da
ocorrência  de  irregularidades  que impliquem lesão ou risco  de  lesão ao
patrimônio público, com vistas à adoção das medidas pertinentes, inclusive
a apuração da responsabilidade dos envolvidos;
X - auxiliar o órgão ou entidade na elaboração da prestação de contas, a ser
apresentada anualmente ao Tribunal de Contas do Estado;
XI - desenvolver outras atividades correlatas. (Grifo da Auditoria).

A Diretora Geral, Sra. Nair Prazeres, em resposta à Solicitação nº MTAAM 01/2015, por
meio do Ofício nº 127/2015, de 06/07/2015, anexou documento emitido pelo Chefe de
Gabinete, Sr. Jorge Wilton Pereira de Jesus, que informa o nome e a qualificação técnica
dos servidores lotados na Coordenação de Controle Interno da SETRE:

✔ PAULO ROBERTO DE ARAÚJO
Cargo: Coordenador de Controle Interno II
Unidade: Coordenação de Controle Interno
Qualificação:  Bacharel  em  Administração  Pública  com  Pós-
Graduação  em  Gestão  Pública  e  em  Desenvolvimento  de
Liderança.

✔ ANTONIO PAULINO PINHO
Cargo: Assessor Técnico
Unidade: Coordenação de Controle Interno
Qualificação: Bacharel em Administração.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

5.1.1 Controle Interno na Área de Convênios

O parágrafo  1º  do  artigo  7º  da  Resolução  TCE nº  86/2003,  ora  revogada  pela
Resolução TCE nº 144/2013, determinava o encaminhamento das prestações de
contas dos convênios ao TCE, no prazo máximo de 60 dias do encerramento das
suas  vigências.  Entretanto,  a  Resolução  TCE  nº  144/2013,  vigente  a  partir  de
01/01/2014, restringiu o ingresso desses processos no âmbito desta Casa, por meio
do seu artigo 10, que determina que as referidas prestações de contas somente
sejam remetidas a este Tribunal de Contas mediante requerimento de seus órgãos
ou de integrante da equipe auditorial nomeada por ordem de serviço. 

A nova Resolução estabelece também que os processos de prestações de contas
sejam submetidos  aos  procedimentos  de  verificação  e  regularização  do  controle
interno da unidade concedente e sejam mantidos durante cinco anos, contados do
fim do exercício em que foram apresentadas pelo convenente executor e recebidas
pelo protocolo da Administração, ou da conclusão do processamento da tomada de
contas, sob a guarda e responsabilidade do órgão repassador, para exame oportuno
pelos órgãos de controle interno e externo.

Ao controle interno da unidade concedente, na sua verificação, caberá ainda, em
caso de irregularidades, comunicar à Administração da unidade para que a mesma
promova ações e medidas administrativas necessárias ao saneamento do processo
e ressarcimento de recursos ao Erário.

Nota-se,  portanto,  que,  após  a  edição  da  Resolução  nº  144/2013,  o  papel  da
unidade/departamento de fiscalização/controle dos Convênios do órgão repassador
tornou-se mais significativo no controle da gestão dos recursos repassados por meio
desses  instrumentos,  devendo  identificar  aspectos  de  ineficiência,  desperdícios,
desvios, ações antieconômicas ou ineficazes e práticas abusivas.

Assim, com o intuito de identificar os mecanismos de controle e funcionamento de
cada  setor,  bem  como  eventuais  dificuldades  quanto  ao  cumprimento  de  suas
atribuições,  foram procedidas  reuniões  e  entrevistas  com os  técnicos  das  áreas
relacionadas ao controle dos Convênios firmados pela SETRE.

A Diretora  Geral  da  SETRE,  em atendimento  à  Solicitação  nº  IAM 01/2016,  de
29/08/2016, apresentou, através do Ofício nº 159/2016 de 12/09/2016, documentos e
informações relativos à celebração, acompanhamento e prestação de contas dos
convênios,  incluindo  a  relação  dos  convênios  vigentes  com  os  respectivos
responsáveis pela fiscalização.

Da análise realizada, verificou-se que a SETRE disponibiliza no seu sítio eletrônico
procedimentos administrativos pertinentes à celebração de convênios,  incluindo o
tratamento das fases preliminares de formação da proposta e sua análise técnica,
bem como as fases de celebração do convênio e de prestações de contas.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

A Entidade  interessada  em celebrar  convênio  com a  SETRE  deverá  apresentar
correspondência dirigida ao Secretário do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte, via
protocolo, por meio do qual apresentará o pleito de celebração de convênio, com
breve indicação da ação a ser apoiada, ao mesmo tempo em que encaminhará os
seguintes documentos:

1. Projeto  Técnico  -  documento  destinado  à  apresentação  das  informações
conceituais  do  objeto  a  ser  apoiado  pela  Administração  Pública,  o  qual
conterá  as  seguintes  informações:  justificativa,  descrição  do  projeto,
composição dos custos e anexos técnicos;

2. Plano de Execução - resumo do projeto, que conterá informações concisas
quanto à execução do objeto, a indicação dos dados gerais do proponente e
do respectivo representante legal, justificativa que ensejou a proposição do
vínculo de parceria com a Administração Pública, bem como a apresentação
de um plano de execução e de desembolso financeiro, na forma do modelo
disponibilizado. Este documento deverá ser assinado pelo representante legal
da instituição interessada em todas as suas páginas. 

Uma  vez  autuado,  o  processo  é  encaminhado  à  Unidade  Gestora  competente
(SESOL ou SUDET) que recebe o processo, aprecia o pleito e submete à análise
técnica de viabilidade da Coordenação competente de acordo com o objeto indicado.
A Coordenação, após a análise, encaminha o processo ao setor financeiro, para que
seja  fornecida  a  dotação  orçamentária.  Em  seguida,  o  processo  retorna  à
Coordenação de Gestão de Convênios para elaboração da minuta.  Após isso,  o
processo é enviado pelo Gabinete do Secretário à Procuradoria Geral do Estado
(PGE).  Sendo aprovado,  o  processo  é assinado pelos partícipes  e  publicado no
DOE.

A estruturação do acompanhamento de convênios, em relação ao mérito dos seus
objetos,  fica  concentrada  nas  Coordenações  diretamente  vinculadas  às
Superintendências da Secretaria. Os convênios firmados para ações de geração de
emprego e renda e de economia solidária ficam sob a análise de cada uma das
Coordenações  vinculadas  às  respectivas  Superintendências,  não  existindo  um
núcleo central de acompanhamento. Segundo informações da Diretoria Geral, “[....]
essa  distribuição  visa  garantir  o  emprego  da  expertise  técnica  no  tocante  à
verificação de cumprimento das metas pactuadas, observados os requisitos contidos
em cada programa governamental.”.

Observou-se,  durante  os  trabalhos  de  campo  e  da  análise  da  documentação
apresentada,  que  a  SETRE  possui  satisfatório  controle  interno  dos  convênios
celebrados.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

5.2.1 Convênios examinados

Em atendimento ao disposto no artigo 15, itens III e IV, §5°e §6° da Resolução nº
168/2015,  deste  TCE,  foram  analisadas  as  prestações  de  contas  de  5 convênios
firmados com ONGs, totalizando repasses de R$450.814,45, equivalendo a 57,20%
dos  desembolsos  no  período  de  01/01  a  31/07/2016  (R$788.070,47),  conforme
demonstrado na Tabela 1.

TABELA 1 - Convênios examinados
Em R$

Unidade Número Objeto Valor Desembolso Convenente Data de Término
Acumulado No período Início Término

SESOL 039/2012 Cooperação técnica e
financeira  para
execução  do  projeto
Cooperação  em rede
para  a  superação  da
exclusão econômica e
social

483.398,56 483.398,56 - União  das
Cooperativas
da  Agricultura
Familiar  e
Economia
Solidária  do
Estado  da
Bahia

19/12/2012 30/10/2016

SESOL 010/2015 Cooperação técnica e
financeira  para
execução  do  projeto
Egbé  Ojú  Onire  -
Rede  de  Economia
Solidária dos Terreiros
de Santo Amaro

219.850,62 109.925,31 - Associação
Beneficente  Ile
Axe Oju Onire

27/10/2015 27/10/2017

SESOL 017/2015 Cooperação técnica e
financeira  para
execução  do  projeto
Terra Preta RMS para
Implantação de Rede
de  Sistemas
Agroecológicos
Integrados

664.255,64 332.127,82 - Coletivo  de
Entidades
Negras  da
Bahia

04/11/2015 03/05/2017

SESOL 021/2015 Cooperação técnica e
financeira  na
execução  do  projeto
Tecer  Social  Feito  a
Mão  Embelezando
Vidas

301.628,90 150.814,45 150.814,45 Fundação
Casa  Paulo
Dias Adorno

17/11/2015 16/11/2017

Coord.  de
Fomento ao
Artesanato

007/2014 Cooperação técnica e
financeira  para
execução  do  projeto
Saber,  Fazer  e
Empreender  com  a
finalidade  de  apoiar
comunidades  que
desenvolvam
produção  de
artesanato

600.000,00 300.000,00 300.000,00 Instituto
Aliança  com  o
Adolescente

24/09/2014 12/04/2018

Total 1.376.266,14 450.814,45
Fonte: Sistema Mirante.

O exame nos instrumentos incluiu a análise da regularidade das prestações de contas,
referentes às parcelas liberadas, cujos processos foram encaminhados à SETRE. Esta
análise contemplou aspectos da formalização das concessões dos convênios e das
respectivas  contas  prestadas  e  a  verificação  da  legalidade  e  legitimidade  da
documentação comprobatória das despesas, tendo sido constatada a regularidade dos
referidos processos.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

No período  de  05  de  outubro  a  02  de  novembro  de  2016,  a  Auditoria  realizou
inspeção  in  loco  para  verificar  o  cumprimento  dos  objetos  dos  Convênios  nos

007/2014  (Andorinha,  Itiúba,  Santa  Luz  e  Serrolândia),  10/2015  (Santo  Amaro),
17/2015 (São Francisico do Conde) e 21/2015 (Cachoeira e São Félix).  Do exame
realizado nos oito municípios, não foram constatadas ocorrências merecedoras de
destaque.  Ressalte-se  que  a  execução  dos  objetos  destes  convênios  será
acompanhada até a sua conclusão em inspeções posteriores.

6 CONCLUSÃO

Concluída  a  auditoria  de  acompanhamento  de  convênios  e  outros  ajustes da
administração  direta  da  Secretaria  do  Trabalho,  Emprego,  Renda  e  Esporte
(SETRE),  referente  ao  período  de 01/01  a  31/07/2016,  não  foram  verificadas
ocorrências merecedoras de destaque.

Salvador, 30 de novembro de 2016.

Gonçalo de Amarante Santos Queiroz Maria Tereza Alencar de Amorim
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Iara Araújo Mota Martha Mizrach
Líder de Auditoria Líder de Auditoria
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Este documento foi assinado eletronicamente por:
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Gerente de Auditoria - Assinado em 01/12/2016
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Líder de Auditoria - Assinado em 01/12/2016
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